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Professor JOÃO BASTOS SOARES. Prefeito Municipal de Cruzeiro • 
.... ... 

Estado de Sao Paulo, no uso de suas atribuiçoos legais; 

FAZ SABER ~ A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO APHOVW E ElE 

SA?CI<JfA A smJIN'rE LEI: 

Artigo li - o Orçamento anual do MunicÍ:pio abrangerá os Poderes 
, - ~ , 

Executivo e Legislativo, seus fundos, orgaos, Autarquias e F\Jndaçoes instituâdas 
, 

e mantidas pelo Poder Publico. 
Artigo 22 -A elaboração da proposta orçamentária do Munic&pio, 

, . , , 
para o exerctcio de 1995, obedecera, sem prejutzo das nonnas financeiras estabe-
lecidas pela Legislação Federal, as seguintes diretrizes gerais. ... ,. 

I - o montante das despesas nao devera ser superior ao 
das receitas; 

II - as unidades orçamentárias projetarão suas despesas• 
correntes até o limite fixa.do para o exercício em curso, corrigidas monetariame!l 

te; 

m - na estimativa das receitas será. considerada a ten 
"" , .., ,.. , 

dencia do presente exerc!cio e os efeitos das modificaçoes na Legislaçao Tribut! 
... .. ,. 

ria, as quais serao objeto de projeto de lei a ser encaminhado a Camara. Munici-
pal, até três meses antes do encerramento do exerc~cio; 

IV - o pagamento do serviço de ctlvida de pessoal e e 
, .... -cargos tera prioridade sobre as açoes de ex.pansao; 

V - os projetos em fase de execução terão prioridade so 

bre os novos projetos; 
VI - o Munic&pio aplicará 25% (vinte e cinco por cento ) 

de sua receita resultante de impostos, corif'orme dispÕe o artigo 212 da Consti 
ção Federal, priori tariemente na manutenção e desenvolvimento do ensino de p 

, 
~iro grau e pre-escolar. 

Artigo 31 - o Poder Executivo, tendo em vista a capeei 
, . , .... 

nanceira do l'tl.lnicd:pio, procedera a seleçao das prioridades estabelecidas 
, , 

no Pluriarrual • a serem inclU!tdas na proposta orc;amentaria. podendo, se n.~~asM 
rio, incll.11.r prograinas não elencados, desde que financiados can recursos ) 
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outras esferas do Govemo. 
. ; A 

Artigo 4i - O Poder Executivo podera finnar convenio can oo 
; ... 

tras esferas do Govemo, para desenvolver programas nas areas de Educaçao, CUl 

tura, saúde, Assistência Social, Desenvolvimento Urbano e Rural, Meio Ambiente, 

Recursos ff&dricos, Recursos Minerais, Saneamento, Habitação, Carunicação Social, 
. , 

Defesa Civil e do Sistema Viari.o e Transportes. 

Artigo 51 - As despesas can o pessoal da Acininistração Direta 
...... - , , -

e Indireta obedecerao o disposto no artigo 38 e paragrafe.J'JUnico da Consti tuiçao 

Federal. 

Parágraro ia - Entende-se cano reeei ta corrente para efeitos 

do limite de que trata este artigo, o sanatório das receitas correntes da Admi

nistração Direta e das receitas próprias da Administração Indireta, provenien -
"" ; A tes de .Autarquias e Fundaçoes, exclillidas as receitas oriundas de convenios. 

Parégraro 21 - O limite estabelecido para as despesas can o 

pessoal referidas no "caput" deste artigo, abrapge os gastos da Administração' 
Direta e Indireta nas seguintes despesas: 

co PASEP. 

; 

I -salarios; 

II - Obrigações patronais; 

III - proventos de aposentadorias e pensões; 

'IV- rem.meração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 

V- renuneraçã.o dos Vereadores; 
; , 

VI - salario famtlia; 

VII - contribuição para formação do PatrimÔnio PÚbli-

, . ... 
Paragrafo 32 - A concessao de qualquer vantagem ou aunento de 

N , ; I' l'W .... 

rem.meragao alem dos indices inflacione.rios, a criaçao ou alteraçao da estrutu-

ra de carreira, bem caoo a admissão pessoal• a qualquer t'tulo, pelos órgãos e 

entidades da Adm1.nistração Direta, Autarquias e F\mdaçÕes, só poderão ser feitas 

se houver dotação orçaoontária suficiente para a~mder às projeções de despesas 
; , 

ate o final do exerc:tcio, obedecido o limite no "caput" deste artigo. 

Artigo 61 - A subscrição de ações para o aunento de capital de 
Sociedades de Econania Mista será objeto de Lei Especial. 

Artigo 71 - Esta Lei entrará em vigor na dia. l 11 de janeiro de 

1995, revogadas as disposiçÕes em contráriot 
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Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro , 

em 30 de novembro de 1994. 
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